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Opiniao: Multa do agravo interno, uma inter pretacéo constitucional

O Cadigo de Processo Civil de 2015 traz novos institutos juridicos para alegislacéo processual, além de
relevantes alteracfes em institutos ja existentes.

Algumas mudancas estdo no titulo dedicado aos recursos, entre as quais chama atencéo o elastecimento
das hipéteses de cabimento do recurso de agravo em face das decisdes proferidas pelo relator,
denominado pelo Codigo de Agravo Interno, por ser direcionado para julgamento colegiado no mesmo
tribunal (artigo 1021).

Pela sistemética do novo CPC, o recurso mencionado encontra-se previsto para todas as decisdes do
relator, no prazo de 15 dias.

Embora normativamente tenha-se maior possibilidade de interposi¢cdo do agravo interno, as
consequéncias de sua interposicéo podem ser gravosas para a parte, a depender da interpretacéo que se
atribua a mudanca de expressao utilizada pelo codigo para aplicacdo da multa.

Enquanto no codigo de 1973 a multa no mencionado agravo esté limitada & manifesta inadmissibilidade
ou auséncia de fundamento do recurso, no novo CPC (parégrafo 4°, artigo 1.021) a penalidade pecuniaria
passa aincidir, além da hipdtese mantida de manifesta inadmissibilidade, em caso de improcedéncia do
recurso em votacdo unanime, permanecendo a exigéncia de depdsito parainterposicao de qualquer outro
recurso.

A redacéo do parégrafo 4° no novo Codigo de Processo Civil ndo vinculaa aplicagdo damultaa
existéncia de mé-fé ou qualquer outro ato do recorrente, mas t&o somente as hipoteses de manifesta
inadmissibilidade (situagdo j& existente no codigo de 1973) e improcedéncia do recurso em votacdo
unanime.

Umalleituraliteral do texto poderialevar ao entendimento de que o simples julgamento improcedente do
recurso em votacdo unanime seria suficiente para justificar a aplicagéo da multa, no entanto, essa
interpretacéo ndo se revela mais adequada.

Aqui, ao que parece, houve uma modificacdo na nomenclatura utilizada, tendo o legislador substituido
infundado por improcedente, estando o0 termo manifestamente atrelado ndo apenas para a
inadmissibilidade, mas também para aimprocedéncia.

Assim incabivel a multa de modo automético pela simples improcedéncia do recurso, estando essa
limitada aos casos de manifestaimprocedéncia do agravo interno em votagéo unanime.
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Dito entendimento encontra consonancia com o parametro gque pretende seguir o legislador, de
estabilizac&o da jurisprudéncia. Com efeito, pode ser considerado manifestamente improcedente o
recurso interposto em face de deciséo gque tenha sido recentemente pacificada pel os mecanismos de
uniformizagdo, como é o caso do incidente de resolucéo de demanda repetitiva, assuncdo de
competéncia, recursos especial e extraordinario repetitivos.

Entender de modo diverso, qual sgja, aplicagcdo de multa pela simples improcedéncia do recurso de
agravo interno, seria permitir aincidéncia de gravosa san¢éo pecuniaria e processual, com alto grau de
subjetivismo, como punic¢ao pela simples demonstracéo de inconformismo com a decisio recorrida.

Tal situacao confrontaria com o processo do Estado Democrético, representando gravosainibicdo ao
exercicio do recurso com consequente impedimento de acesso a jurisdi¢do. De igual forma, afrontaria ao
principio da ampla defesa, que em leitura constitucional, aém do direito de producdo de provas e outros
gue |he sdo inerentes, contemplaria também ainterposi¢do de recurso.

A interpretacdo como defendida acima é de fundamental importancia para seguranca da parte e seu
procurador, sobretudo em se tratando de deciséo proferida em processos de competéncia origindria, nas
guais a manifestacéo do relator € a primeira, podendo, nesse caso, aimposi¢cao de multa sem critério
objetivo representar absoluta impossibilidade de questionamento da decis&o.

Essainterpretacdo mais consciente e parcimoniosa € o minimo que Se espera como garantia ao
jurisdicionado em um sistema processual que se denomina democrético, com efetivo acesso a jurisdicéo
e aampladefesa.

Date Created
20/01/2018

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 20/01/2018



